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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
REPETIÇÃO DE INÉBITO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal possui entendimento consolidado segundo o qual as bases 
de cálculo da contribuição para o PIS e da Cofins são compostas pelo total das receitas 
auferidas, no mês, pela pessoa jurídica, independentemente de denominação ou 
classificação contábil, o que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic (correção e 
juros).
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
REPETIÇÃO DE INÉBITO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal possui entendimento consolidado segundo o qual as bases 
de cálculo da contribuição para o PIS e da Cofins são compostas pelo total das receitas 
auferidas, no mês, pela pessoa jurídica, independentemente de denominação ou 
classificação contábil, o que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic (correção e 
juros).
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto por ASTRA S A INDUSTRIA E 
COMERCIO contra a decisão que negou provimento ao seu recurso especial, com 
fundamento no entendimento desta Corte segundo o qual, na repetição do indébito, os 
valores referentes à incidência da Taxa Selic (correção e juros) integram as bases de 
cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
a) "a natureza jurídica da Taxa SELIC foi, finalmente, enfrentada pela 

Suprema Corte. Esse raciocínio implica interpretação conjunta com as regras que 
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norteiam as contribuições sociais, que tem em seu núcleo material de incidência a 
receita auferida pelos contribuintes, que deve ser nova e positiva, características que 
afastam a tributação da Taxa SELIC também em relação ao PIS e à Cofins" (fl. 602e); e

b) "o simples registro do ingresso de determinada importância como 
“entrada” na escrituração contábil da empresa não induz à existência de receita 
tributável. Só haverá receita tributável, se o ingresso contribuir para a geração do 
acréscimo patrimonial, que não é o caso dos valores vinculados à Taxa SELIC, que 
representam mera recomposição do valor da moeda. Definitivamente, a Agravante não 
fatura Taxa SELIC, o que lhe autoriza não incluir esses consectários na base de cálculo 
das contribuições" (fl. 605e).

Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 610/617e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Com efeito, esta Corte possui o entendimento consolidado segundo o qual 

as bases de cálculo da contribuição para o PIS e da Cofins são compostas pelo total 
das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de 
denominação ou classificação contábil, o que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic 
(correção e juros), como seguem:
 

 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASES DE CÁLCULO. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte 
é no sentido de que, na repetição do indébito, os valores referentes à 
incidência da Taxa Selic (correção e juros) compõem a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt no REsp 
1.932.514/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
23/9/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.881.703/SC, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 20/8/2021; AgInt nos EDcl no REsp 
1.848.930/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
11/2/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.922.734/PR, Rel. Ministra Assusete 
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Magalhães, Segunda Turma, DJe 20/9/2021; e AgInt no REsp 
1.906.715/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/6/2021.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1925578/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/11/2021, DJe 08/11/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
JUROS RECEBIDOS NA RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO OU 
NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS DE TRIBUTOS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 20/09/2021.
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, mantendo o desprovimento do Recurso Especial, 
considerando que, nos termos da jurisprudência dominante do STJ, os 
valores referentes à incidência da taxa Selic (correção e juros), na repetição 
do indébito devem integrar a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.906.715/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/06/2021; AgInt nos EDcl 
no REsp 1.848.930/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/02/2021.
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser 
acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.
IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1922734/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 
29/11/2021)
 
 "É irrelevante para o desfecho da causa o Julgamento dos Temas n. 808 e 
962 da Repercussão Geral do STF (RE n. 855.091 e RE n. 1.063.187) que 
conferiram a natureza de indenização por danos emergentes aos juros 
moratórios, já que essa condição afeta o conceito de renda (base de cálculo 
do Imposto de Renda), mas não o de receita (base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS). Os juros permanecem na 
condição de receitas financeiras, pois assim o são por excelência" (EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.920.034/PR, relator Ministro Mauro Campbell, Segunda 
Turma, Julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022). 
(AgInt no REsp n. 1.908.789/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022 (destaquei).
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
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provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.003.973 / SP
Número Registro: 2022/0050008-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50037530320204036128

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASTRA S A INDUSTRIA E COMERCIO
ADVOGADOS : MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR - SP204541

THAYSE CRISTINA TAVARES - SP273720
RAÍSSA DO PRADO GRAVALOS - SP411513

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASTRA S A INDUSTRIA E COMERCIO
ADVOGADOS : MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR - SP204541

THAYSE CRISTINA TAVARES - SP273720
RAÍSSA DO PRADO GRAVALOS - SP411513

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 15 de novembro de 2022
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